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DECISÃO MONOCRÁTICA FINAL 

 

Trata-se de Pedido de Providências formulado pela Associação dos 

Magistrados do Estado de Pernambuco – AMEPE, no qual postula, em sede de 

liminar, a determinação para que o Tribunal de Justiça do Estado de 

Pernambuco promova a imediata publicação de edital para a composição da lista 
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de juízes substitutos em segundo grau do ano em curso, bem como do ano de 

2014. 

Menciona a existência do Pedido de Providências nº 0005474-

59.2012.2.00.0000, julgado parcialmente procedente neste Conselho em 

dezembro de 2012, ocasião em que foi determinado ao TJPE que procedesse, no 

prazo de 30 (trinta) dias, a alteração da Resolução nº 264/2009 “estabelecendo 

critérios efetivamente objetivos de convocação de Juízes para substituir 

Desembargadores, observando a antiguidade e o merecimento, na forma 

disciplinada pela Resolução n.º 106 do CNJ, e a alternância entre os Juízes a 

serem convocados”. 

Aduz excessiva demora no cumprimento do comando exarado pelo 

CNJ, somente efetivado em maio de 2013, com a edição da Resolução nº 

353/2013. No entanto, revela que a regra de transição estabelecida no novo 

regramento, constante do art. 9º, não foi observada pela Corte Pernambucana, 

qual seja, de que os editais seriam publicados no mês de maio, enquanto que as 

escolhas seriam efetivadas no mês de julho de 2013. 

Informa que antes de ingressar com o presente feito, formulou 

requerimento para a Presidência do Tribunal respectivo, pleiteando “a publicação 

do edital com a designação da sessão para escolha da lista de substituição de 

desembargadores para 2013”, não tendo sido adotada nenhuma providência 

nesse sentido até o momento. 

Fundamenta o perigo da demora na continuidade de realização das 

substituições sem a observância do normativo recentemente editado, haja vista a 

proximidade de término do ano em curso. 

Demonstra ter apresentado Reclamação para Garantia das Decisões 

nº 0005214-45.2013.2.00.0000 neste Conselho, ao entendimento de que o 
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Tribunal de Justiça estaria afrontando os termos da decisão antecedente, na 

qual fora determinada a modificação do regramento do TJPE. O Presidente do 

Conselho, contudo, não conheceu da reclamação ao argumento de que “as 

providências pleiteadas extrapolam o que foi determinado no procedimento, cujo 

descumprimento se alega”. 

Ao final, pretende seja determinado ao TJPE que faça publicar, em 

72 (setenta e duas) horas, o edital para composição da lista dos juízes que 

substituirão os desembargadores ainda neste ano em curso e, bem assim, no 

ano de 2014. 

Previamente à análise da liminar, solicitei informações ao Tribunal 

Justiça do Estado de Pernambuco que se manifestou nos seguintes termos, in 

verbis: 

Consoante narrado na própria petição inicial, este Tribunal de Justiça, para 

cumprir a determinação do CNJ contida no PP nº 5474-59.2012.2.00.0000, editou 

a Resolução nº 353, de 09 de maio de 2013, cujo inteiro teor consta da referida 

peça inaugural. 

Como se vê no art. 9º do aludido normativo interno, é prevista regra de transição 

para este ano de 2013, com publicação de edital no mês de maio visando a 

convocação dos juízes que deveriam se habilitar para compor o quadro de 

substituição a desembargadores no caso de afastamentos superiores a 30 dias. 

Acontece que a escala de férias dos juízes integrantes da primeira quinta parte 

mais antiga da última entrância, potenciais substitutos dos desembargadores, foi 

elaborada ainda no ano de 2012. Esse fato provocou o não atendimento da regra 

excepcional, posto que não foi possível adiar as férias já programadas para 

atender à convocação dentro das especialidades previstas no art.5º, § 1º, da 

citada resolução (cível, criminal e fazendária). 

Em síntese, a Resolução nº 353 foi editada às pressas no mês de maio para 

atender à determinação desse Conselho e, em consequência, foi muito posterior à 

formação da escala de férias, que já estava elaborada em 2012. Por essa razão, 
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não houve tempo suficiente para compatibilizar a regra de transição do art. 9º com 

as férias que já estavam programadas e em curso, uma vez que a primeira quinta 

parte dos juízes mais antigos é formada por apenas 37 (trinta e sete) magistrados 

(art. 5º, §1º), além do que só é possível o magistrado fazer uma única inscrição 

para concorrer dentro da sua especialidade, o que limita as convocações (art. 4º, 

parágrafo único). 

Inobstante o não cumprimento da regra excepcional para atender à Resolução 

353/TJPE, o Tribunal de Justiça já está se preparando para publicar, em outubro 

próximo, o edital para atender em definitivo a regra permanente prevista no 

art. 3º, parágrafo único, daquela resolução, com as escala de férias já 

devidamente programadas para esse desiderato. 

 

A associação requerente manifestou-se novamente, aduzindo, em 

síntese, que: “Em virtude do reconhecimento expresso do descumprimento da 

norma, reitera a requerente o pedido de providência liminar já requerido que se faz 

cada vez mais urgente, dada a proximidade do final do ano” (REQ13). 

 

É o relatório. DECIDO.  

De plano, registro a circunstância de que, embora a requerente 

tenha formulado pedido de liminar, o processo encontra-se suficientemente 

instruído, possibilitando, desde logo, a apreciação do próprio mérito do 

procedimento.  

A questão versada nos presentes autos diz respeito ao efetivo 

cumprimento da deliberação do Conselho Nacional de Justiça proferida nos 

autos do Pedido de Providências nº 0005474-59.2012.2.00.0000, com vistas à 

adequação do regramento existente no Tribunal de Justiça do Estado de 

Pernambuco em relação à convocação de juízes de primeiro grau para 
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substituição em segundo grau, para que fossem estabelecidos critérios objetivos 

para a escolha. 

Verifico que o tribunal estadual demandado obedeceu, efetivamente, 

ao comando exarado no procedimento antecedente, ainda que o tenha feito 

tardiamente, pois o prazo fixado na decisão primitiva tinha sido de 30 (trinta) 

dias para a edição de novo regramento. Entendo que cabe analisar, no entanto, 

se a Corte de Justiça está dando cumprimento efetivo à Resolução nº 353/2013, 

editada em atendimento à orientação deste CNJ.  

Nesse particular, julgo indispensável fazer a transcrição da norma 

em comento para o pleno conhecimento de suas disposições e do seu alcance. 

Vejamos: 

“RESOLUÇÃO Nº 353, de 09 de maio de 2013. 

Dispõe sobre a convocação de Juiz para substituição de desembargador, nas 

hipóteses que menciona. 

O PLENO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso 

de suas atribuições legais e regimentais,  

CONSIDERANDO a necessidade de objetivar a convocação de Juízes de Direito 

de 3ª Entrância para substituição de Desembargador, nas hipóteses de férias e 

licenças, adequando-a aos parâmetros definidos 

pela Resolução n. 106, do Conselho Nacional de Justiça, com aplicação analógica, 

no que couber; 

CONSIDERANDO deliberação promovida no Pedido de Providências de n. 5474-

59.2012.2.00.0000, do Conselho Nacional de Justiça, em consideração da 

conveniência de melhor regulamentação a respeito; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 26, inciso IX, da Lei Complementar n. 100, de 

21 de novembro de 2007 (Código de Organização Judiciária do Estado de 

Pernambuco), 

RESOLVE: 
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Art. 1º A convocação de Juízes de Direito para substituição de Desembargador, 

quando da hipótese de férias, licenças e, por qualquer motivo, de afastamento por 

período superior a trinta (30) dias, será feita alternadamente, observadas a 

antiguidade e o merecimento, nessa ordem de alternância. 

Art. 2º As convocações atenderão as competências dos órgãos fracionários do 

Tribunal de Justiça, a saber: (i) Câmaras Cíveis; (ii) Câmaras Criminais, (iii) 

Câmaras de Direito Público, e outras que houver, instaladas supervenientemente, 

com competências diversas, em conformidade com a atuação especializada do 

Desembargador a ser substituído. 

Art. 3º O Tribunal fará publicar edital de convocação para a formação dos Quadros 

de Substituição permitindo, aos Juízes singulares integrantes da entrância mais 

elevada, a manifestação de interesse na substituição. 

Parágrafo único. Os editais de convocação serão publicados no mês de outubro 

de cada ano, com prazo de dez dias úteis às inscrições, referindo-se ao exercício 

judiciário anual subsequente. 

Art. 4º Os magistrados interessados dirigirão seus pedidos de inscrições ao 

Presidente do Tribunal de Justiça, observadas as condições do artigo 3º da 

Resolução n. 106 do Conselho Nacional de Justiça, processando-se com as 

devidas informações pela Corregedoria Geral de Justiça.  

Parágrafo único. Atendida a competência especializada de jurisdição, de interesse 

do candidato, apenas uma inscrição poderá ser feita. 

Art. 5º O Tribunal Pleno reunir-se-á em sessão extraordinária no mês de dezembro 

de cada ano, para a formação anual dos Quadros de Convocação de Juízes à 

Segunda Instância. 

§ 1º Para efeito de composição dos Quadros de Convocação, por competência 

dos órgãos fracionários do Tribunal, em números atuais e respectivos de dezoito 

(18) juízes cíveis, doze (12) juízes criminais e nove (09) juízes de competência 

fazendária, e outros que houver, em suas especificidades e quantitativos, 

supervenientemente criados, serão observados os quintos sucessivos, na forma 

do § 1º, do art. 3º, da Resolução n. 106, do Conselho Nacional de Justiça. 
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§ 2º Considerar-se-á formado cada Quadro de Convocação, em ordem 

decrescente, da pontuação obtida pelo magistrado interessado na substituição. 

§ 3º Havendo empate, por ocasião do somatório da pontuação obtida pelos 

interessados, a antiguidade servirá como critério para desempate. 

§ 4º A escolha processar-se-á através de votação pública, aberta e motivada, 

respeitados os critérios estabelecidos na Resolução 336, de 01 de agosto de 

2012, deste Tribunal. 

Art. 6º Para o caso de vacância decorrente de afastamento de Desembargador por 

prazo superior a 30 (trinta) dias, convocará o Tribunal de Justiça, caso a caso, 

magistrado integrante dos Quadros de Convocação, por competência dos órgãos 

fracionários do Tribunal, para atender a necessidade de substituição. 

Parágrafo único. Esgotado o Quadro de Convocação, antes da nova escolha do 

ano vindouro, será este reiniciado. 

Art. 7º O Juiz de Direito convocado, durante a substituição, terá o mesmo 

tratamento, competência e subsídio atribuídos ao Desembargador substituído, não 

podendo, todavia, tomar parte nas sessões do Tribunal Pleno, da Corte Especial 

ou de qualquer órgão fracionário que esteja apreciando matéria de natureza 

administrativa. 

Art. 8º O art. 21, inciso XI, da Resolução n. 84, de 24 de janeiro de 1996, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

“XI – escolher, em sessão pública e votação aberta e motivada, pelo voto da 

maioria absoluta, em sessão extraordinária no mês de dezembro de cada ano, 

Juízes de direito da mais elevada entrância para comporem os Quadros de 

Convocação de Juízes que atuarão na segunda instância, em substituição a 

Desembargadores, nos casos de afastamento superior a trinta dias."  

Art. 9º No presente exercício, excepcionalmente, serão publicados os editais de 

convocação, no mês de maio, observadas as demais regras da presente 

Resolução, com as escolhas dos Quadros de Convocação 

em julho vindouro. 

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 11. Fica revogada a Resolução n. 264, de 11 de agosto de 2009. 
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Des. Jovaldo Nunes Gomes 

Presidente” 

 

A Resolução nº 353/2013, como se vê, inaugurou disposições acerca 

da convocação de juízes de primeiro grau para substituição de desembargador 

na hipótese de férias, licenças ou afastamentos por mais de 30 (trinta) dias.  

Conforme assinalado nas informações prestadas, o ato normativo 

editado pelo tribunal contemplou regra de transição para a aplicabilidade do 

novo sistema de substituições de magistrados. Como a Resolução foi publicada 

apenas no mês de maio/2013, quase na metade do ano em curso, mostra-se 

adequado o estabelecimento de prescrição que cuidasse de delimitar a 

aplicabilidade da norma fora do contexto geral do ato normativo, que prevê o 

início do processo de convocação, ordinariamente para os meses de outubro de 

cada ano. 

Embora louvável a disciplina constante do art. 9º, verifico que tal 

disposição resultou inócua, já que não aconteceu a publicação dos editais no 

período aprazado, constante do próprio ato. Isso parece revelar, a meu juízo, 

uma tendência de observância apenas formal à decisão do Conselho Nacional de 

Justiça. Como se depreende do contexto ora analisado, a despeito da edição de 

regulamento estabelecendo os critérios de convocação de juízes de primeiro grau 

para substituição em segundo grau, o Tribunal de Justiça do Estado de 

Pernambuco, até o presente momento, não cuidou de conferir efetividade à 

própria norma, tendo em vista que nenhum edital nesse sentido foi publicado 

com o intuito de desencadear, no plano de ação concreta, o processo de 

“seleção”. 

Ora, se esse foi o procedimento que o Eg. Tribunal entendeu cabível 

na órbita da sua administração para dar cumprimento à determinação emanada 
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deste CNJ no Pedido de Providências nº 0005474-59.2012.2.00.0000, não se 

mostra justificado, data vênia, o argumento de que “não houve tempo suficiente 

para compatibilizar a regra de transição do art. 9º com as férias que já estavam 

programadas e em curso”. Isso porque, nos termos do que ficou decidido neste 

Conselho e acabou previsto na norma interna do tribunal requerido, o que deve 

ser organizado é o procedimento de escolha dos substitutos, independentemente 

de haver ou não haver férias individuais de desembargadores programadas. A 

estas, respeitada a regra de transição, deve ser aplicado o novo regramento, sob 

pena de parecer que o atendimento ao quanto determinado no PP referenciado 

foi providência meramente formal e descompromissada no campo da sua efetiva 

implementação. 

Desde a determinação tomada na 162ª Sessão Ordinária deste 

Conselho, realizada no dia 06/02/2013, já se passaram quase 8 (oito) meses 

sem que o TJPE providenciasse a convocação dos juízes de primeiro grau para 

substituição de desembargadores nos moldes delineados pelo CNJ. A edição do 

ato foi retardada por mais de 60 (sessenta) dias. Na hipótese de cumprimento do 

prazo fixado, certamente seria possível que as substituições do 2º semestre 

desse ano já estivessem em harmonia com os parâmetros assentados pelo CNJ. 

Nesse contexto, e por considerar que o presente feito se enquadra na 

hipótese do artigo 98 do Regimento Interno deste CNJ – pois se trata de dar 

consequência à proposta anteriormente aprovada em plenário, tendente a 

promover melhoria no tocante à eficiência e à eficácia da atuação de órgão do 

Poder Judiciário -, concluo que é procedente a postulação sobre a necessidade 

de premente publicação dos editais. Todavia, não resta alternativa senão a de 

determinar ao Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco que providencie o 

imediato cumprimento da regra prevista no art. 3º da Resolução nº 353/2013, 
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fazendo publicar os editais de convocação no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 

contar da ciência da presente decisão. 

Por outro lado, dada a proximidade do término do ano judiciário, 

lamento verificar que se torna impraticável uma determinação para que a Corte 

Estadual estabeleça quadro de substituições para vigorar por apenas 2 (dois) 

meses, notadamente porque o regramento exige a presença de informações da 

Corregedoria Geral de Justiça, além da necessidade de ser submetido a votação 

em plenário (arts. 4º e 5º, § 4º). 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido para 

determinar ao Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco que providencie o 

imediato cumprimento da regra prevista no art. 3º da Resolução nº 353/2013, 

fazendo publicar os editais de convocação no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

impreterivelmente, a contar da ciência da presente decisão, para formação dos 

quadros de substituição do exercício judiciário anual subsequente. Prejudicada 

a liminar diante da apreciação do mérito. 

Arquivem-se os autos, após as intimações de praxe. 

Brasília, 03 de outubro de 2013. 

 

Conselheiro FLAVIO SIRANGELO 

Relator 

 

 


